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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELO 
EXECUTADO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, o Distrito Federal, em 29/6/2020, interpôs agravo 
de instrumento contra decisão que, em cumprimento individual de sentença 
coletiva, rejeitou a impugnação apresentada em que aponta excesso de 
execução no valor de R$ 34.057,30 (trinta e quatro mil, cinquenta e sete 
reais e trinta centavos). O TJDFT deu parcial provimento ao agravo de 
instrumento do ente público, ficando consignado que, interrompido o prazo 
prescricional na data da deflagração do cumprimento coletivo de sentença, 
aproveitando a interrupção os substituídos pelo sindicato, o prazo 
prescricional incidente se reinicia, pela metade, da data da interrupção ou do 
último ato do processo. O recurso especial interposto foi inadmitido. 

II - Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento 
de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a 
contagem do prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos 
credores individuais. Confira-se: AgInt no AREsp n. 1.238.993/GO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 
8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, relator Ministro 
Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018).

III - Também o entendimento de que, no curso do processo, o 
prazo prescricional permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir 
do último ato processual da causa interruptiva, é objeto de jurisprudência 
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pacífica e atual desta Corte. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 15/6/2022.

IV - Além disso, o Tribunal a quo, às fls. 388-395, consignou 
que o Distrito Federal, nos autos da execução coletiva, praticou ato 
inequívoco de reconhecimento do direito do ora exequente, de modo que, 
independentemente de a referida execução coletiva promovida pelo 
sindicato ter sido atingida ou não pela prescrição, isso não influenciaria o 
presente cumprimento individual de sentença, uma vez que houve ato 
inequívoco que interrompeu a prescrição.

V - Além disso, ainda que se considere a retomada do prazo 
prescricional pela metade, como acertadamente explicitado pela Corte de 
origem, "a agravada postulara sua desistência nos autos do cumprimento 
de sentença no dia 06.06.2019[9], e ajuizara o presente cumprimento 
individual em 04.12.2019, não sobejando possível se afirmar o implemento 
da prescrição, sustentado pelo agravante" (fl. 390). Assim, tendo o ora 
exequente iniciado o cumprimento individual de sentença apenas seis meses 
após o reinício da fluência do prazo prescricional, não há que se falar em 
prescrição da pretensão executória.

VI - Ademais, para rever tal posição, mormente acerca do ato 
inequívoco de reconhecimento do direito do exequente – premissa contra a 
qual se insurge o agravante –  e, ainda, quanto ao respeito ou não do prazo 
prescricional, e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, 
seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos 
autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 
hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELO 
EXECUTADO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, o Distrito Federal, em 29/6/2020, interpôs agravo 
de instrumento contra decisão que, em cumprimento individual de sentença 
coletiva, rejeitou a impugnação apresentada em que aponta excesso de 
execução no valor de R$ 34.057,30 (trinta e quatro mil, cinquenta e sete 
reais e trinta centavos). O TJDFT deu parcial provimento ao agravo de 
instrumento do ente público, ficando consignado que, interrompido o prazo 
prescricional na data da deflagração do cumprimento coletivo de sentença, 
aproveitando a interrupção os substituídos pelo sindicato, o prazo 
prescricional incidente se reinicia, pela metade, da data da interrupção ou do 
último ato do processo. O recurso especial interposto foi inadmitido. 

II - Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento 
de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a 
contagem do prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos 
credores individuais. Confira-se: AgInt no AREsp n. 1.238.993/GO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 
8/3/2021; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, relator Ministro 
Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta 
Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 20/6/2018).

III - Também o entendimento de que, no curso do processo, o 
prazo prescricional permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir 
do último ato processual da causa interruptiva, é objeto de jurisprudência 
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pacífica e atual desta Corte. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 15/6/2022.

IV - Além disso, o Tribunal a quo, às fls. 388-395, consignou 
que o Distrito Federal, nos autos da execução coletiva, praticou ato 
inequívoco de reconhecimento do direito do ora exequente, de modo que, 
independentemente de a referida execução coletiva promovida pelo 
sindicato ter sido atingida ou não pela prescrição, isso não influenciaria o 
presente cumprimento individual de sentença, uma vez que houve ato 
inequívoco que interrompeu a prescrição.

V - Além disso, ainda que se considere a retomada do prazo 
prescricional pela metade, como acertadamente explicitado pela Corte de 
origem, "a agravada postulara sua desistência nos autos do cumprimento 
de sentença no dia 06.06.2019[9], e ajuizara o presente cumprimento 
individual em 04.12.2019, não sobejando possível se afirmar o implemento 
da prescrição, sustentado pelo agravante" (fl. 390). Assim, tendo o ora 
exequente iniciado o cumprimento individual de sentença apenas seis meses 
após o reinício da fluência do prazo prescricional, não há que se falar em 
prescrição da pretensão executória.

VI - Ademais, para rever tal posição, mormente acerca do ato 
inequívoco de reconhecimento do direito do exequente – premissa contra a 
qual se insurge o agravante –  e, ainda, quanto ao respeito ou não do prazo 
prescricional, e interpretar os dispositivos legais indicados como violados, 
seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos 
autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 
hipótese a Súmula n. 7/STJ.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, o Distrito Federal, em 29/6/2020, interpôs agravo de instrumento 

contra decisão que, em cumprimento individual de sentença coletiva, rejeitou a 

impugnação apresentada em que aponta excesso de execução no valor de R$ 34.057,30 

(trinta e quatro mil, cinquenta e sete reais e trinta centavos).

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios deu parcial 
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provimento ao agravo de instrumento do ente público, ficando consignado que, 

interrompido o prazo prescricional na data da deflagração do cumprimento coletivo de 

sentença, aproveitando a interrupção os substituídos pelo sindicato, o prazo prescricional 

incidente se reinicia, pela metade, da data da interrupção ou do último ato do processo.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUÍDOS. 
SERVIDORES PÚBLICOS DISTRITAIS. SERVIDORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
RESTITUIÇÃO DE DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS EFETUADOS A MAIOR EM 
VIRTUDE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI QUE OS 
INSTITUÍRA. DIREITO. RECONHECIMENTO. PRETENSÃO EXECUTIVA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DA FORMAÇÃO 
DO TÍTULO EXECUTIVO. PRAZO IDÊNTICO AO DA PRETENSÃO ORIGINAL 
(DECRETO Nº 20.910/32, ART. 1º; STF, SÚMULA 150). DEFLAGRAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRETENSÃO COLETIVA EM CURSO. PRETENSÃO 
INDIVIDUAL. MANEJO. PRAZO PRESCRICIONAL. FLUIÇÃO PELA METADE DO 
PRAZO (DECRETO Nº 20.910/32, ART. 9º; STF, SÚMULA 383). MANEJO DO 
EXECUTIVO INDIVIDUAL ANTERIORMENTE AO IMPLEMENTO DO PRAZO. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
CÁLCULOS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. FIXAÇÃO EM 
SENTENÇA. INEXISTÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO LEGAL 
(LEI Nº 8.688/93). LEI NOVA HÍGIDA. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. 
MODULAÇÃO TEMPORAL. NECESSIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. INOCORRÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Aferido que a credora anexara à petição inicial do executivo individual que 
manejara as fichas financeiras, documentos demonstrativos dos cálculos do crédito 
executado, individualização do crédito por cumprimento de sentença, a atualização 
monetária, a sentença coletiva que ensejara o título executivo, o acórdão confirmatório da 
sentença, seu pedido de desistência da execução coletiva movida pelo sindicado e a certidão 
de trânsito em julgado da decisão coletiva, evidenciando a regularidade da peça pórtico 
aviada, eventuais discordâncias do devedor quanto à correção do valor exequendo não 
caracterizam inépcia da petição inicial executiva.

2. Aperfeiçoado o título executivo judicial, tornando viável a deflagração da fase 
executiva destinada à realização do direito firmado, o prazo prescricional da execução, que 
se aperfeiçoa no mesmo interregno da ação, é deflagrado com termo inicial na data do 
trânsito em julgado, vindo a aperfeiçoar-se no quinquênio subsequente, em se tratando de 
crédito detido em face da Fazenda Pública (Decreto nº 20.910/32, art. 1º; STF, Súmula 150), 
se permanece inerte o credor.

3. Deflagrado cumprimento de sentença coletivo pelo ente sindical autor da demanda 
coletiva, na condição de substituto processual de todos os integrantes da categoria, em que 
se aperfeiçoara o título executivo, resta interrompido, nessa oportunidade, o prazo 
prescricional incidente sobre a pretensão executória, fato processual que aproveita todos os 
beneficiados pela condenação coletiva, pois, figurando como integrantes da categoria 
representada pelo Sindicato que deflagrara o executivo coletivo, encontravam-se 
substituídos pelo exequente na execução coletiva e integraram, de forma indireta, a 
pretensão coletiva, porquanto substituídos pelo ente sindical.

4. Interrompido o prazo prescricional na data da deflagração do cumprimento coletivo 
de sentença, aproveitando a interrupção os substituídos pelo sindicato, o prazo prescricional 
incidente se reinicia, pela metade, da data da interrupção ou do último ato do processo, 
descerrando que, havendo o servidor substituído pelo ente sindical, alcançado que fora pela 
interrupção da prescrição, deflagrado o cumprimento individual de sentença no interregno 
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compreendido nos 02 (dois) anos e 06 (seis) meses subsequentes à extinção do executivo 
coletivo em relação à sua pessoa, por dele ter desistido, desponta inviável o reconhecimento 
do implemento do prazo prescricional remanescente (Decreto nº 20.910/32, art. 9º; STF, 
súmula 383).

5. Aferido que a conta de liquidação volvida à apuração do quantum devido, 
correspondente a diferenças de descontos previdenciários realizados a maior, com lastro em 
lei ulteriormente declarada inconstitucional, contemplara interregno temporal em que já 
vigorava nova regulamentação de descontos cuja higidez não restara infirmada, devendo ser 
essa normatização observada desde que entrara a viger, deve ser reconhecido o excesso de 
execução agitado, determinando-se a refeitura dos cálculos, de molde a que o cumprimento 
individual seja balizado temporalmente pela vigência da legislação subsequente - Lei nº. 
8.688/93 - e os cálculos de liquidação sejam governados por esses parâmetros.

6. Conquanto o título judicial não tenha firmado modulação temporal do alcance da 
repetição determinada à guisa de restituição de descontos realizados com base em lei 
reputada inconstitucional à guisa de contribuição previdenciária afetada a servidores 
públicos (Lei nº 8.162/91, art. 9º), o alcance da repetição é limitada pelo período em que os 
descontos infirmados sobejaram, sendo inviável que, editada lei nova - Lei nº 8.688/93 - 
majorando as alíquotas de contribuição, cuja constitucionalidade não fora infirmada, o 
repetível compreenda o despendido após da vigência da nova normatização.

7. Firmada a inconstitucionalidade parcial do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei 11.960/09, no pertinente ao indexador monetário que deve 
incrementar os débitos impostos à Fazenda Pública, via de decisão judicial, em obrigação de 
natureza não-tributária, e reafirmada a conformidade do dispositivo na parte em que trata 
dos juros que devem ser agregados à obrigação -Recurso Extraordinário nº 870.947/SE, 
tema nº 810 -, o Superior Tribunal de Justiça, tratando da matéria em sede de julgamento 
realizado sob a fórmula dos recursos repetitivos, fixara os parâmetros a serem observados 
em ponderação com a natureza do débito.

8. De conformidade com o estratificado de molde a ser conciliada a necessidade de 
atualização da obrigação com a regulação legal, o Superior Tribunal de Justiça firmara que, 
em se tratando de obrigação derivada de vantagens remuneratórias asseguradas a servidor 
público via de decisão judicial, deve, a par de ser incrementada pelos juros de mora 
aplicáveis aos ativos recolhidos em caderneta de poupança, ser atualizada monetariamente 
mediante a utilização do IPCA-E desde que entrara a viger a regulação legal afirmada 
desconforme - Lei nº 11.960/09 -, inclusive no período antecedente à inscrição do debito em 
precatório, impondo-se a observância dessa fórmula de correção e incremento(REsp 
1.495.114/MG).

9. Agravo de instrumento conhecido e parcialmente provido. Unânime.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Distrito 

Federal interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 1º e 9º do Decreto 

n. 20.910/1932 e do art. 219 do CPC/1973.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

23. Veja-se, Colenda Turma, que não há que se falar em ato inequívoco de 
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reconhecimento do direito material, justamente porque na origem se trata de embargos à 
execução coletiva.

24. Nos embargos à execução, o Distrito Federal não discutia mais a existência do 
direito material pretendido, uma vez que isso já reconhecido no processo de conhecimento.

[...]
32. Entretanto, o entendimento da r. decisão agravada, com respeitosa vênia, não 

guarda a melhor exegese quanto à suspensão do prazo prescricional para o ajuizamento de 
cumprimento individual. Entender que o prazo para o cumprimento individual fica suspenso 
o até o último ato do processo da execução coletiva, não se coaduna com o princípio da 
segurança jurídica.

33. Há que se levar em consideração que, em uma execução coletiva, advinda de uma 
ação cível pública ou coletiva ajuizada por entidade sindical, pode-se ter milhares ou até 
milhões de substituídos/interessados e, nessa hipótese, entender-se que o ajuizamento da 
execução coletiva, que pode durar longos anos, suspende o prazo para os cumprimento 
individuais até o último ato daquele significa promover a eternização da demandas.

[...]
57. Nesse contexto, a r. decisão agravada, com respeitosa vênia, equivoca-se ao 

aplicar a Súmula 7/STJ, uma vez que o ajuizamento de execução coletiva pelo Sindsaúde em 
2010 e o manejo do cumprimento individual de sentença coletiva da Agravada em 
05/12/2019 são fatos incontroversos.

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento de ação de 

execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 

prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO JUDICIAL COLETIVO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE 
DO ANTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO COLETIVA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS FIRMADAS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de execução individual de título executivo coletivo, tendo o 
Tribunal de origem afastado a prescrição, reconhecida na sentença, diante do anterior 
ajuizamento de execução coletiva.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
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prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão que julgou os Embargos Declaratórios 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "o ajuizamento de ação de 
execução coletiva pelo legitimado extraordinário interrompe a contagem do prazo 
prescricional, não havendo que se falar em inércia dos credores individuais" (STJ, AgInt no 
AgInt no AREsp 1.074.006/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (Desembargador 
Federal convocado do TRF/5ª Região), QUARTA TURMA, DJe de 20/06/2018).

V. No caso, verifica-se que o Tribunal de origem afastou a prescrição após o exame 
pormenorizado das provas dos autos. Assim, a modificação do entendimento proclamado 
pela Corte de origem, demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto probatório dos 
autos, o que é inviável em sede de Recurso Especial. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.726.458/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/05/2018.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1238993/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 08/03/2021.)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA DE AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROMOVER A LIQUIDAÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O ajuizamento de ação de execução coletiva pelo legitimado extraordinário 
interrompe a contagem do prazo prescricional, não havendo que se falar em inércia dos 
credores individuais. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.074.006/MS, relator Ministro Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 12/6/2018, DJe 
20/6/2018.)

 

Também o entendimento de que, no curso do processo, o prazo prescricional 

permanece suspenso, voltando a correr apenas a partir do último ato processual da causa 

interruptiva, é objeto de jurisprudência pacífica e atual desta Corte. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
SERVIDOR PÚBLICO. SINDSAUDE. EXECUÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2.Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o ajuizamento da ação de execução 
coletiva pelo Sindicato interrompe a contagem do prazo prescricional, recomeçando a correr 
pela metade, isto é, em dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva, nos termos do art. 9º do Decreto 20.910/1932.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.966.838/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 

Além disso, o Tribunal a quo, às fls. 388-395, consignou que o Distrito 

Federal, nos autos da execução coletiva, praticou ato inequívoco de reconhecimento do 
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direito do ora exequente, de modo que, independentemente de a referida execução 

coletiva promovida pelo sindicato ter sido atingida ou não pela prescrição, isso não 

influenciaria o presente cumprimento individual de sentença, uma vez que houve ato 

inequívoco que interrompeu a prescrição.

Além disso, ainda que se considere a retomada do prazo prescricional pela 

metade, como acertadamente explicitado pela Corte de origem, "a agravada postulara 

sua desistência nos autos do cumprimento de sentença no dia 06.06.2019[9], e ajuizara o 

presente cumprimento individual em 04.12.2019, não sobejando possível se afirmar o 

implemento da prescrição, sustentado pelo agravante" (fl. 390). 

Assim, tendo o ora exequente iniciado o cumprimento individual de sentença 

apenas seis meses após o reinício da fluência do prazo prescricional, não há que se falar 

em prescrição da pretensão executória.

Ademais, para rever tal posição, mormente acerca do ato inequívoco de 

reconhecimento do direito do exequente – premissa contra a qual se insurge o agravante – 

e, ainda, quanto ao respeito ou não do prazo prescricional, e interpretar os dispositivos 

legais indicados como violados, seria necessário o reexame dos elementos fático-

probatórios constantes dos autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.992.593 / DF
Número Registro: 2022/0080526-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07121230220198070018 0720145-69.2020.8.07.0000 07201456920208070000 1510693 202100926734
7121230220198070018 720145-69.2020.8.07.0000 7201456920208070000

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA - DF019290
RECORRIDO : LUDIMAR VIANA GUIMARAES
ADVOGADO : PAULO PEREIRA DA SILVA - DF043413

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA - DF019290
AGRAVADO : LUDIMAR VIANA GUIMARAES
ADVOGADO : PAULO PEREIRA DA SILVA - DF043413

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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